
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.598.796 - RS (2016/0118702-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : COMERCIAL DE PAPEIS CONCEICAO LTDA 
ADVOGADO : RODRIGO MARQUES CESAR  - RS067622 

EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. PEDIDO 
ADMINISTRATIVO FISCAL DE RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO. 
EXAURIMENTO DO PRAZO PARA CONCLUSÃO DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO FISCAL. 360 DIAS. PRECEDENTE. RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO. ARTIGO 543-C DO CPC/1973. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Os requerimentos efetuados anteriormente à vigência da Lei 11.457/07, quanto 
aos pedidos protocolados após o advento do referido diploma legislativo, o prazo 
aplicável para conclusão do processo administrativo de restituição é de 360 dias a 
partir do protocolo dos pedidos, nos termos do art. 24 da Lei 11.457/07 (REsp. n. 
1.138.206/RS, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 9.8.2010).
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de setembro de 2018.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0118702-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.598.796 / RS

Números Origem:  50339235520154040000  50552189120154047100  RS-50552189120154047100

PAUTA: 13/12/2016 JULGADO: 13/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : COMERCIAL DE PAPEIS CONCEICAO LTDA 
ADVOGADO : RODRIGO MARQUES CESAR  - RS067622 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Extinção do Crédito Tributário - Compensação

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : COMERCIAL DE PAPEIS CONCEICAO LTDA 
ADVOGADO : RODRIGO MARQUES CESAR  - RS067622 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.598.796 - RS (2016/0118702-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : COMERCIAL DE PAPEIS CONCEICAO LTDA 
ADVOGADO : RODRIGO MARQUES CESAR  - RS067622 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pela Fazenda Nacional (fls. 645/646, e-STJ) 

contra decisão monocrática assim ementada:

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 2/STJ. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. EXAURIMENTO DO PRAZO PARA CONCLUSÃO DO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. 360 DIAS. PRECEDENTE. 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ARTIGO 543-C DO CPC/1973. 
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

Em suas razões de agravo interno, a recorrente afirma que há um descompasso na 

decisão monocrática, pois não obstante reconhecer a jurisprudência que certifica a mora do 

processo administrativo fiscal que ultrapasse 360 dias de tramitação, não concorda que tal 

precedente autorize a imediata restituição do indébito após o transcurso do referido prazo. 

Requer a reconsideração do decisum ou o provimento do presente agravo.

Sem a apresentação de impugnação ao agravo interno.

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.598.796 - RS (2016/0118702-8)

  
EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. PEDIDO 
ADMINISTRATIVO FISCAL DE RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO. 
EXAURIMENTO DO PRAZO PARA CONCLUSÃO DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO FISCAL. 360 DIAS. PRECEDENTE. RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO. ARTIGO 543-C DO CPC/1973. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Os requerimentos efetuados anteriormente à vigência da Lei 11.457/07, quanto 
aos pedidos protocolados após o advento do referido diploma legislativo, o prazo 
aplicável para conclusão do processo administrativo de restituição é de 360 dias a 
partir do protocolo dos pedidos, nos termos do art. 24 da Lei 11.457/07 (REsp. n. 
1.138.206/RS, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 9.8.2010).
2. Agravo interno não provido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

Trata-se de ação mandamental, com pedido de liminar, objetivando a concessão de 

segurança que determine à autoridade impetrada proceda à imediata ultimação dos pedidos 

administrativos de restituição protocolados pela impetrante em 05.11.2013 e 06.11.2013, bem 

como que efetue o pagamento dos valores requeridos, corrigidos monetariamente.

Em decisão de primeiro grau, confirmado perante o Tribunal de origem, determinou-se 

que a fazenda ultimasse em 60 dias a análise dos pedidos de restituição protocolados pelo 

contribuinte, em razão do transcurso do prazo de 360 dias, e procedesse, em sequencia, o 

ressarcimento dos créditos eventualmente reconhecidos na esfera administrativa, in verbis:

Ante o exposto, DEFIRO PARCIALMENTE o pedido liminar para determinar ao 
Delegado da Receita Federal do Brasil em Porto Alegre que, no prazo de 60 dias, 
ultime a análise dos Pedidos de restituição protocolados pela impetrante em 
05/11/2013 e 06/11/2013 (relação dos PER/DCOMP constantes da petição inicial) 
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procedendo, em seqüência, ao efetivo ressarcimento dos créditos reconhecidos, 
corrigidos pela taxa Selic, desde a data dos protocolos dos respectivos pedidos 
administrativos, acaso procedentes os pedidos, salvo eventual compensação de 

ofício com débitos tributários que estejam com a exigibilidade plena, ou justifique, 
fundamentadamente, a impossibilidade de fazê-lo.'

Distintamente do arrazoado neste agravo, não houve a determinação do imediato 

ressarcimento do indébito tributário ao contribuinte. Apenas, ordenou-se que houvesse a imediata 

análise dos pedidos administrativos em razão da violação do prazo de 360 dias previsto no artigo 

24 da Lei 11.457/2007, e o respectivo ressarcimento, acaso procedente os pedidos 

administrativos, como bem ressaltou o Tribunal de origem.

Repisa-se, não fora determinado o imediato ressarcimento como sustentou a Fazenda 

Nacional nas razões deste recurso. Apenas houve uma ordem mandamental para se apreciar 

com brevidade os pedidos administrativos, e, na hipótese de serem deferidos - consoante a 

análise meritória de competência do respectivo órgão administrativo -, implicará, por óbvio, no 

ressarcimento ao contribuinte ou outra medida que a Administração fazendária julgar 

conveniente.

O que importa no caso em tela é a tutela mandamental que estabelece à Administração 

fazendária uma obrigação de fazer, consistente em efetuar com celeridade e brevidade a análise 

dos pedidos administrativos efetuados pelo contribuinte, pouco importando se implicará em 

ressarcimento ou não ao postulante.

Portanto desfazendo-se este equivoco contido neste agravo interno, remanesce 

incólume a jurisprudência deste STJ segundo o qual assevera que os requerimentos fiscais 

efetuados anteriormente à vigência da Lei 11.457/2007, quanto aos pedidos protocolados após o 

advento do referido diploma legislativo, o prazo aplicável para a conclusão do processo 

administrativo fiscal é de 360 dias a partir do respectivo protocolo.

A propósito:

TRIBUTÁRIO. CONSTITUCIONAL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. DURAÇÃO 
RAZOÁVEL DO PROCESSO. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

FEDERAL. PEDIDO ADMINISTRATIVO DE RESTITUIÇÃO. PRAZO 

PARA DECISÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. APLICAÇÃO DA LEI 
9.784/99. IMPOSSIBILIDADE. NORMA GERAL. LEI DO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO FISCAL. DECRETO 70.235/72. ART. 24 DA LEI 

11.457/07. NORMA DE NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO 
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IMEDIATA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.

1. A duração razoável dos processos foi erigida como cláusula pétrea e direito 
fundamental pela Emenda Constitucional 45, de 2004, que acresceu ao art. 5º, o 
inciso LXXVIII, in verbis: 

"a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 
razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de 
sua tramitação."

2. A conclusão de processo administrativo em prazo razoável é corolário dos 
princípios da eficiência, da moralidade e da razoabilidade. (Precedentes: MS 
13.584/DF, Rel. Ministro  JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
13/05/2009, DJe 26/06/2009; REsp 1091042/SC, Rel. Ministra  ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/08/2009, DJe 21/08/2009; MS 
13.545/DF, Rel. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 29/10/2008, DJe 07/11/2008; REsp 690.819/RS, Rel. 
Ministro  JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/02/2005, DJ 
19/12/2005)

3. O processo administrativo tributário encontra-se regulado pelo Decreto 
70.235/72 - Lei do Processo Administrativo Fiscal -, o que afasta a aplicação da 
Lei 9.784/99, ainda que ausente, na lei específica, mandamento legal relativo à 
fixação de prazo razoável para a análise e decisão das petições, defesas e recursos 
administrativos do contribuinte. 

4. Ad argumentandum tantum, dadas as peculiaridades da seara fiscal, quiçá fosse 
possível a aplicação analógica em matéria tributária, caberia incidir à espécie o 
próprio Decreto 70.235/72, cujo art. 7º, § 2º, mais se aproxima do thema 
judicandum, in verbis:

"Art. 7º O procedimento fiscal tem início com: (Vide Decreto nº 
3.724, de 2001)

I - o primeiro ato de ofício, escrito, praticado por servidor 

competente, cientificado o sujeito passivo da obrigação tributária ou seu 
preposto;

II - a apreensão de mercadorias, documentos ou livros;
III - o começo de despacho aduaneiro de mercadoria importada.
§ 1° O início do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito 

passivo em relação aos atos anteriores e, independentemente de intimação 
a dos demais envolvidos nas infrações verificadas.

§ 2° Para os efeitos do disposto no § 1º, os atos referidos nos 

incisos I e II valerão pelo prazo de sessenta dias, prorrogável, 

sucessivamente, por igual período, com qualquer outro ato escrito que 
indique o prosseguimento dos trabalhos."

5. A Lei n.° 11.457/07, com o escopo de suprir a lacuna legislativa existente, em 
seu art. 24, preceituou a obrigatoriedade de ser proferida decisão administrativa 
no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo dos 
pedidos, litteris:

"Art. 24. É obrigatório que seja proferida decisão administrativa no 
prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo de 
petições, defesas ou recursos administrativos do contribuinte."

6. Deveras, ostentando o referido dispositivo legal natureza processual fiscal, há 
de ser aplicado imediatamente aos pedidos, defesas ou recursos administrativos 
pendentes.

7. Destarte, tanto para os requerimentos efetuados anteriormente à 

vigência da Lei 11.457/07, quanto aos pedidos protocolados após o advento 
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do referido diploma legislativo, o prazo aplicável é de 360 dias a partir do 

protocolo dos pedidos (art. 24 da Lei 11.457/07). 

8. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora 
sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos 
autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão. 

9. Recurso especial parcialmente provido, para determinar a obediência ao prazo 
de 360 dias para conclusão do procedimento sub judice. Acórdão submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. (REsp. n. 
1.138.206/RS, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 9.8.2010).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0118702-8 REsp 1.598.796 / RS

Números Origem:  50339235520154040000  50552189120154047100  RS-50552189120154047100

PAUTA: 25/09/2018 JULGADO: 25/09/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : COMERCIAL DE PAPEIS CONCEICAO LTDA 
ADVOGADO : RODRIGO MARQUES CESAR  - RS067622 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Extinção do Crédito Tributário - Compensação

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : COMERCIAL DE PAPEIS CONCEICAO LTDA 
ADVOGADO : RODRIGO MARQUES CESAR  - RS067622 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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